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Assembleia da República 

Resolução n.º _____/2026
de ____ de ________


Havendo necessidade de reforçar o compromisso nacional com o combate ao crime cibernético, a protecção das infraestruturas críticas de informação, a segurança do espaço cibernético, a confiança na economia digital e a salvaguarda dos direitos dos cidadãos no ambiente digital, contribuindo igualmente para a consolidação do Estado de Direito, da segurança nacional e da cooperação internacional em matéria penal nos termos da alínea t) do n.º 2 do artigo 178.º da Constituição da República, à Assembleia da República determina:

Artigo 1
[bookmark: _GoBack](Adesão à Convenção de Budapeste sobre o Cibercrime)

A República de Moçambique adere à Convenção de Budapeste sobre o Cibercrime, adoptada em Budapeste, aos 23 de Novembro de 2001, doravante designada por Convenção de Budapeste, cujo texto, na versão autêntica, constitui anexo à presente Resolução e dela é parte integrante.






Artigo 2
(Âmbito da adesão)

A adesão à Convenção de Budapeste visa, designadamente:
a) reforçar o quadro jurídico nacional de prevenção, investigação, repressão e julgamento de crimes cometidos por meio de sistemas informáticos ou contra sistemas, redes e dados informáticos;
b) promover a harmonização e o fortalecimento da legislação nacional em matéria de crime cibernético;
c) reforçar os mecanismos de preservação, recolha, conservação, acesso e partilha de prova electrónica, nos termos da lei;
d) estabelecer mecanismos eficazes de cooperação internacional em matéria de crime cibernético e prova electrónica;
e) reforçar a capacidade das autoridades competentes para responder a incidentes e ameaças cibernéticas com relevância criminal;
f) promover a capacitação técnica e especializada dos magistrados, investigadores criminais, peritos forenses digitais e demais entidades intervenientes na prevenção e combate ao crime cibernético;
g) reforçar a cooperação entre as autoridades nacionais e os seus homólogos dos Estados Partes da Convenção; e
h) contribuir para a criação de um espaço cibernético mais seguro, resiliente e confiável.

Artigo 3
(Autoridades competentes)

1. A República de Moçambique designa, nos termos da Convenção e da legislação nacional, as autoridades competentes responsáveis pela sua implementação, incluindo as autoridades responsáveis pela investigação criminal, pelo Ministério Público, pela administração da justiça e pela cooperação internacional.
2. A designação das autoridades referidas no número anterior deve assegurar a existência de mecanismos permanentes de contacto, coordenação e cooperação, incluindo para efeitos da rede de contactos prevista na Convenção.
3. As autoridades competentes devem actuar no estrito respeito pela Constituição da República, pela legislação nacional, pelos direitos, liberdades e garantias fundamentais e pelas normas aplicáveis à protecção de dados pessoais.

Artigo 4
(Ponto de contacto permanente)

1. É estabelecido um ponto de contacto permanente, disponível vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, para assegurar a cooperação internacional urgente em matéria de crime cibernético e prova electrónica, nos termos da Convenção.
2. O ponto de contacto permanente assegura, designadamente:
a) a prestação de assistência imediata em situações de emergência;
b) a facilitação da localização e preservação de dados informáticos;
c) a coordenação com as autoridades competentes nacionais e estrangeiras;
d) o encaminhamento célere dos pedidos de cooperação internacional; e
e) a articulação com outros mecanismos nacionais de resposta a incidentes e ameaças cibernéticas.

Artigo 5
(Cooperação interinstitucional)

1. As entidades públicas com competências em matéria de segurança cibernética, investigação criminal, justiça, telecomunicações, tecnologias de informação e comunicação e protecção de dados pessoais devem cooperar na implementação da Convenção.
2. A Autoridade de Tecnologias de Informação e Comunicação, enquanto entidade com competências nacionais no domínio da segurança cibernética, deve assegurar a articulação técnica com as autoridades competentes, particularmente em matérias relacionadas com segurança das redes e sistemas de informação, resposta a incidentes e cooperação técnica.
3. A cooperação prevista no presente artigo não prejudica as competências legalmente atribuídas ao Serviço Nacional de Investigação Criminal, ao Ministério Público, aos tribunais, às autoridades reguladoras e às demais entidades competentes.

Artigo 6
(Protecção dos direitos fundamentais)

A implementação da Convenção deve assegurar o respeito pelos direitos, liberdades e garantias fundamentais constitucionalmente consagrados, incluindo o direito à privacidade, à protecção de dados pessoais, ao sigilo das comunicações, à inviolabilidade do domicílio e à tutela jurisdicional efectiva.

Artigo 7
(Salvaguardas e condições)

1. A aplicação das medidas previstas na Convenção deve observar os princípios da legalidade, necessidade, proporcionalidade, adequação e controlo jurisdicional, nos termos da legislação nacional.
2. O acesso, recolha, preservação, utilização, transferência ou divulgação de dados informáticos e dados pessoais no âmbito da cooperação internacional deve observar as garantias e salvaguardas previstas na legislação nacional e nos instrumentos internacionais aplicáveis.
3. Nenhuma disposição da Convenção deve ser interpretada como permitindo a adopção de medidas incompatíveis com a Constituição da República de Moçambique ou com as obrigações internacionais assumidas pela República de Moçambique em matéria de direitos humanos.






Artigo 8
(Implementação)

O Governo da República de Moçambique adopta as medidas necessárias à implementação da Convenção, incluindo:
a) a adequação e, quando necessário, o aperfeiçoamento do quadro legislativo e regulamentar nacional;
b) a definição das autoridades competentes e dos respectivos mecanismos de coordenação;
c) o estabelecimento e operacionalização do ponto de contacto permanente;
d) o reforço das capacidades de investigação e perícia forense digital;
e) a criação e implementação de procedimentos para preservação e obtenção de prova electrónica;
f) o desenvolvimento de mecanismos de cooperação entre as autoridades nacionais e estrangeiras;
g) a capacitação contínua dos profissionais envolvidos na aplicação da Convenção; e
h) a adopção de medidas técnicas e institucionais necessárias à sua efectiva aplicação.

Artigo 9
(Cooperação internacional)

A República de Moçambique promove a cooperação com os Estados Partes da Convenção e outras organizações e mecanismos internacionais relevantes, com vista ao intercâmbio de informação, assistência judiciária mútua, preservação e obtenção de prova electrónica, extradição, capacitação e desenvolvimento de boas práticas de prevenção e combate ao crime cibernético.







Artigo 10
(Comunicação e depósito)

O Governo da República de Moçambique fica autorizado a praticar os actos necessários à formalização da adesão da República de Moçambique à Convenção de Budapeste, incluindo o depósito do instrumento de adesão junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa, nos termos previstos na Convenção.

Artigo 11
(Entrada em vigor)

A presente Resolução entra em vigor na data da sua publicação.


Aprovada pela Assembleia da República, aos….. de …… de 2026
 
A Presidente da Assembleia da República, Margarida Adamugi Talapa.
 Promulgada aos       de   	de 2026

ANEXO
CONVENÇÃO SOBRE O CIBERCRIME
Adoptada em Budapeste, aos 23 de Novembro de 2001.
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